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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ASSUNçÃO CNPI: 11.383.748 | OOOL-37
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

1.O.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de pessoa jurídica
para Realização de Oficina de Qualificação da Assistência à Criança na Primeira lnfância na
Atenção Primária à Saúde, destinada aos profissionais da rede municipal de saúde de Assunção-
PB, com foco na qualificação das práticas de cuidado, acompanhamento do crescimento e
desenvolvimento infantil e o fortalecimento do processo de trabalho das equipes da Atenção
Primária à Saúde.
1.2.4 contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes
normativos: Lei Federal no 14.133, de 1o de Abril de 2021; Lei Complementar no 123, de 14 de
Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas.

2.O.DA JUSTIF!CATIVA
2.1 .Para a contratação:
2.1.1.A execução do objeto pactuado destina-se a suprir, de forma direta e objetiva, a necessidade
de qualificação continuada das equipes de Atenção Primária à Saúde de Assunção-PB quanto ao
acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil na primeira infância, mediante oficina
presencial de 16 (dezesseis) horas, ministrada por profissional de notória especialização na
matéria, nos termos detalhados na Exposição de Motivos que instrui o processo.
2.2.Para a estimativa de quantitativo:
2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço
delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da
demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem
desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a
sequência historica da realização de despesas semelhantes, quando existente.

3.0.DO SERVrÇO
3.1.As características e especificaçÕes do objeto da referida contratação são:

CODIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UN]DADEQUANTIDADE
1 Prestação dc serviços tócnicos de educação permanente em saúde, UND 1

compreendendo o planejamento, a organização e a execução de Oficina
de Qualificação da Assistência à Criança na Primeira lnfância na Atenção
Primária à Saúde (APS).A contratada deverá desenvolver, no mÍnimo, os
seguintes eixos temáticos:
Atenção lntegral à Criança na Primeira lnfância

- Prirneira infância e desenvolvimento integral;

- Política Nacional dc Atenção lntegral à Saúde da Criança (PNAISC) e
papel da APS;
- Organização da linha de cuidado da criança.

Crescimento e Desenvolvimento lnfantil

- Puericultura e acompanhamento infantil;
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* Avaliação do crescimento e desenvolvimento,
- ldentificação de sinais de alerta e situações de risco

Caderneta da Criança e Vigilância
- Utilização da Caderneta da Criança;
- Registros e acompanhamento;
- [Vonitoramento das crianças no territorio

Pronroção e Prevenção
.- Aleitamento materno e alimentação complementar;
- lmunização e busca ativa;- Saúde bucal;

- Prevenção de acidentes e violências.

Riscos e Vulncrabilidades- ldentificação de crianças em situação de risco;

- Crianças com condições especÍficas;
- Acornpanharncnto e articulação corn a rede de atenção.

Processo de I rabalho e Saúde Digital
- Papel dos profissionais e do ACS;- Registros e informação em saúde;

- Utilização das informações para planejamento e monitoramento.

Carga horária total de 16 (dezesseis) horas, distribuídas em 2 (dois) dias
de atividades prcsenciais de 8 (oito) horas cada, a serem realizadas em
local a ser definido pela Secretaria Municipal de Saúde de Assunção-PB,
em data a ser pactuada com a contratada.

4.O.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MEiEPP
4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as
fVicroempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123106, consideradas
as hipoteses e condições determinadas no Art. 4", da Lei 14.133121. Todavia, serão afastados os
benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estar presente a situação prevista no inciso lV, do
Art.49, todos da Lei 123106'. Licitação inexigível - Art.74,lll, alínea f, da Lei 14.133121.
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado qualquer executante em potencial que se
enquadre nos requisitos da norrna para as hipoteses de inexigibilidade de licitação, inclusive as
fi/icroempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.
4.3.O afastamento dos benefícios dos Arts. 47 e 48 da Lei Complementar 1 23106 decorre da propria
natureza da contratação por inexigibilidade de licitação fundada em notoria especialização, hipotese
em que a escolha do contratado não se dá por disputa entre licitantes, mas pela comprovação de
que o profissional ou a empresa é o mais adequado à plena satisfação do objeto, nos termos do
Art.60, XlX, <ja Lei '14.133121 

- circunstáncia, por natureza, incompatível com os mecanismos de
preferência licitatoria previstos para lVlÊ/EPP.

s.O.DA ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO
5.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser
compatível coÍn os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos
de dados publicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
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S.2.lnformarnos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica
no orçamento vigente, apropriada paÂ a devida execução do objeto a ser contratado, conforme
consulta prévia efetuada ao setor responsável.
5.3.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por
meio da utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração Pública,
em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente.
5.4.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro
de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1o, da Lei 14.133121, relacionamos
abaixo o preço de referência considerado satisfatorio.
5.5.O valor total é equivalente a R$ 12.000,00.

6.0.DAS OBRTGAÇOES DO CONTRATANTE
6.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
6.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
6.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
6.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123
da Lei 14.133121.

7.O.DAS OBRTGAÇOeS OO CONTRATADO
T.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem cofiro por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
7.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
defeitos, alterações, imperfeiçÕes ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente apos o recebimento ou
pagamento.
7.3.Não transÍerir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e
expressa autorização iio Contratante.
7.4.[t/anter, <iurante a vigêneia do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo
processo de contratação direta por lnexigibilidade de Licitação, conforme o caso, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
7.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a

documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de
contratação direta.
7.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificaçÕes técnicas
correspondentes.
7.7.Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela
infração administrativa de dar causa à inexecução totai da contratação, comprovação do
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cumprimento das obrigaçÕes trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em
relação aos empregados diretamente envolvidos na execução da presente contratação, na forma
estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133121.
7.8.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposiçÕes dos Arts. 115 a 123
da Lei 14.133121.

8.O.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA
8.1.O prazo rnáximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas
condições e hipoteses previstas na Lei 14.133121, está abaixo indicado e será considerado da data
do Evento:
8.1 .1 .1nício: lrnediato;
B.1.2.Conclusão: 6 (seis) meses.
8.2.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipoteses e nos
termos dos Arts. 1 05 a 114, da Lei 1 4. 133121 .

9.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO - REPACTUAÇÃO
9.'1.Os preços <;ontratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro,
apos o interregno de um ano.
9.2.Dentro do praz-o de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado,
acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da
planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa
que fundamenta a repactuação, os preços serão repactuados apos o interregno de um ano, com
data vinculada: à da apresentação da proposta,para custos decorrentes do mercado; e ao acordo,
à convenção coletiva ou ao dissÍdio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de
mão de obra.
9.3.O Contratiinte não se vinculará às disposiçÕes contidas em acordos, convençÕes ou dissídios
coletivos de-. trabalh<) que tratem de rnatéria não trabalhista, de pagamento de participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos
em lei, como valores ou índices obrigatorios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
9.4.E vedado ao Contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, convençÕes ou
dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos
contratos com a Administração Pública.
9.5.A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado da data da
apresentação da proposta ou da data da última repactuação.
9.6.A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à
execução dos serviços.
9.7.Quando a contratação envolver mais de uma categoria proíissional, a repactuação processada
com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta
esteja vinculzrda, para os r;t-rstos de rnão de obra, poderá ser dividida em tantos quantos forem os
acordos, convenções ou dissídios cclletivos de trabalho das categorias envolvidas na contratação.

[ * m a i Ls : p refeitr-r ra. a s s u n c.: o 8] h o l. co rn. b r
rehir:rirríúe{qr tna.ln nh r:nv br

I



i.. i -l

ri iLílttt| tt t!1.

9.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços poderá ser
realizado por simples apostila.
9.9.O prazo pírra resposta ao pedido de re pactuação de preços, quando for o caso, será de até um
mês, contado da data do fornecimento de toda a documentação prevista no § 6, do Art. 135, da Lei
14.133t21

1O.O.DO PAGAMENTO
10.1.O paganrento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados, bem coryro as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121; da
seguinte maneira: Em ate 130 (trinta) dias apos o recebimento, aprovação dos serviços e aceitação
da nota fiscal rnediante a arpresentação dos documentos fiscais.

11.0.DA VERIFTCAÇÃO DA QUALTFTCAÇÃO TECNTCA E ECONÔMrCO-FINANCEIRA
11.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do fornecedor, a

documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela
definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133121, respectivamente.
1'l.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts.66 a 69, da Lei 14.133121, para
demonstrar a capacidade do fornecedor de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em
habilitação juridica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social
e trabalhista; c: habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas
contrataçÕes crn valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras
em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal.

12.O.DO CRTTERTO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
'12.'l.ExecutarJ;r a presentc contratação e observadas as condiçÕes de adimplemento das
obrigaçÕes p:rt;tuadas, os procedimentos e condiçÕes para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão conÍorme o caso, às disposiçõcs doArt. 140, da Lei 14.133121.
11.2.Por se tr;rtar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisorio, se dará
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, ate 15 (quinze)
dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo,
será emitido e: assinatura pelas partes, apenas apos o decurso do prazo de observação ou vistoria,
que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse pruzo ser superior a 90
(noventa) dias salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

13.0.DOS pROCEDTMENTOS DE FTSCALTZAÇÃO E GERENCTAMENTO
13.'1.Serão designados pcio Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do
contrato, nos terrnos do Art. 117, da t-ci 14.133121, especialmente para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de
informaçÕes 6.,e-.rtinentes a essas atribuiçÕes.
13.2.A designação do Gcstor e do Fiscal do contrato dar-se-á por portaria específica, a ser
expedida pela Secretaria de Saúde no ârnbito do presente processo, previamente à assinatura do
respectivo instrumento de ;rjuste.

SECRETARIA, MUNICIPAL DE SAÚDE DE ASSUNçÃO
FUNDO MUNI(-IPAL DE SAÚDtj

CNPJ: 11.383.748 I OOOL-37
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1 4.O.DAS SANÇÕES ADM I NTSTRATTVAS
14.1.O fornece;dor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa
no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133121 e serão
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do
mesmo diplorna legal, as seguintes sançÕes: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração
administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre
o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa
de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas
previstas no referido Art. '155; d - impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e
Vll do caput do referido Art. 155, quando não se justificara imposição de penalidade mais grave; e
- declaração <ie inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de to<jos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos,
aplicada ao rcsponsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do
caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV,
V, Vl e Vll do r;aput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção referida no § 4n do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na
Lei 14.133121
14.2.5e o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias apos a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento
a que o Contratado vier a f az.er jus, acrescido de juros moratorios de 1% (um por cento) ao mês, ou,
quando for o caso, cobrado judicialmente.

1 5.0.DA COMPENSAÇÃO FTNANCETRA
15.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. Os encargos moratorios devidos em razão do atraso no pagamento serão
calculados com utilização da seguinte formula: EÍV = N x VP x l, onde: EJtrl = encargos moratorios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor
da parcela a ser paga, e l= índice de compensação financeira, assim apurado: 1= (TX * 100) =
365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta,
um novo índice adotado pclo Governo Federal que o substitua. Na hipotese do referido índice
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, ern substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

16.0.DO ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMTNISTRAÇÃO
16.1.A contrrt:ição pretendida está ielrnirada aos planos estratégicos da Administração, delineados
nas diretrizes c rnetas detÍlnidas nas Íerrarnentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e
detalhadas as respectivzrs ações ao alc;ance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia,
eficiência e efc;tividade dos respectivos projetos, programas e processos.
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17.O.DA JUSTTFTCATTVA DA ESCOLHA DO TrPO DE SOLUÇÃO a CONTRATAR
17.1.4 solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração,
representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: Contratação de pessoa jurídica para
Realização cJ<; Oficina de Qualificação da Assistência à Criança na Primeira lnfância na Atenção
Primária à Sarride, destinarla aos profissionais da rede municipal de saúde de Assunção-PB, com
foco na qualificação clas práticas de cuidado, acompanhamento do crescimento e desenvolvimento
infantil e o Íortalecimento do processo de trabalho das equipes da Atenção Primária à Saúde.
Salienta-se que a vigência da contratação será determinada 12(doze) meses, considerada da data
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipoteses e nos
termos dos Arls '105 a 114, da Lei 14.133121.
'l7.2.Nesse rncsmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei '14.133121,

quando houvcr, observados os aspectos da dernanda requerida, e apos considerados os custos e
os benefÍcios rie cada opção prevista rro referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais
vantajosa para a Administração, a contratação do objeto detalhado no presente instrumento, da
forma como se apresenta.

18.0.DA DESCRTÇAO DA SOLUÇAO COMO UM TODO
lB.l.Conforrne os elementos apresentados, a solução é: Contratação de pessoa jurídica para
Realização dc Oficina de Qualificação da Assistôncia à Criança na Primeira lnfância na Atenção
Primária à Si.rLrrje, destinaclzi aos proíissionais da rede municipal de saúde de Assunção-PB, com
foco na qualiÍrr;ação das prátrcas de cuidado, acompanhamento do crescimento e desenvolvimento
infantil e o Íortalecimento rlo processo de trabalho das equipes da Atenção Primária à Saúde.
Entende-se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta.

1 9.O.DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
19.1 .A Admirristração almeja com er contratação da pretensa solução, em termos de
economicidadr:. oficácia, eíiciência e de nrelhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e
financeiros clisponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes
resultados:
19.2.Em termr.ls de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente
quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: Contratação de pessoa jurídica para Realização
de Oficina de Qualificação da Assistôncia à Criança na Primeira lnfância na Atenção Primária à

Saúde, destinada aos profissionais da rc.de municipal de saúde de Assunção-PB, com foco na
qualificação tJas práticas de cuidado, acornpanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil e
o fortalecrrncrit.,r-; rio processo de trabalho das equipes da Atenção Primária à Saúde.
19.3.Com reli,ção à eficácra, o atendimento de todas as demandas logÍsticas e funcionats, no
suporte às ittividades finalísticas da Aoministração, inerentes aos correspondentes serviços
prestados de irrteresse publico. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular
de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros
disponíveis.
19.4.Relativo;io melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a
contratação orn comento, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos,

i;l [. "' r ::.r i l.s : p refe ií u ra. a s s u n r ; o@ h o l. c* m. b,'
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quantitativos e dcmais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por
parte do interessado quc venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos
assumidos, pois, desse mr:do, não haverá a necessidade de extinção contratual ou outras sanções
em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em
vez de envidar esforços para a realizaÇão de novo certame destinado a contratação do mesmo
objeto, destinarr seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da
Administração
19.5.Entenck:-:;e que a corrr:ta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será
fiscalizada pr:la Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não
acarrelará impactos arnbrientais negativos.

2O.O.DA ANALISE DE RISCO
20.1.Foram identificados os riscos específicos do objeto descritos na malriz a seguir, com indicação
de probabilidade, impacto, medida de mitigação e responsável:
Risco Probabilidade lmpacto Mitigação Responsável
lndisponibilidadr: de Baixa l\4ódio Definição previa de Secretaria de
agenda ou local data e local em Saúde / Gestor do
para realizzlção «i:l conjunto com a contrato
oficina nas dat::s contratada, com
pactuadas. antecedência

mínima razoável.
Baixa adesão <tos Baixa Módio Articulação prévia Secretaria de
profissionais da com as Saúde
rede as atividarlcs
presenciais.

Dependência cia

experiência tecnica
do profissional
responsável pel;r
exccução (notrir"ia
especializaçã<l
baseada em
pessoa física).

Llaixa Alto

Alto

coordenações das
equipes de Saúde
<ia Família para
viabilizar a
participação.
Exigência contratual
de que a execução
seja realizada pelo
profissional
indicado na
proposta, com
substituição apenas
mediante anuência
prévia do
Contratante.
Aplicação das
sanções
administrativas
previstas neste
Termo de
Referência e
acompanhamento
contÍnuo da
execução.

Setor de
Contratação /
Gestor do contrato

Fiscal do contratolnexecução total ou Baixa
parcial do objeto
pactuado.
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20.2.Para os riscos não integralmente mitigáveis previamente, aplicam-se as sanções
administrativas previstas na Seção 14 deste instrurnento, sem prejuízo da fiscalização contínua da
execução pelo Gestor e pclo Fiscal do contrato.

VAN D OLIVEIRA ALHO
cretária
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Assunção - PB, 1 1 de Agosto de 2026.
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GABINETE DO PREFEITO

TERMO DE REFERÊNCIA . APROVAçÃO

OBJETO: Contratação de pcssoa jurídica para Realização de Oficina de Qualificação da Assistência
à Criança na Primeira Infância na Atenção Primária à Saúde, destinada aos profissionais da rede
municipal de saúde de Assunção-PB, com foco na qualificação das práticas de cuidado,
acompanhamcnto do crescimento e desenvolvimento infantil e o foftalecimento do processo de
trabalho das cquipes da Atcnção Primária à Saúde.

1.O.DO TERMO DE REFERÊruCTN
l-.1-.O referido Termo de Rcfcrência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível
de precisão adcquados, para a caracterizaçáo do objeto da contratação pretendida, de modo a

melhor atendcr aos intercsses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura
organizacional.

2.O.DA APROVAÇÃO
2.1.Fica o Ternro dc Rcferôncia em tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referência aprovado - Art. 60, XXIII, da Lei L4.L33|2L:

"Art. 60 Para o-ç fins desta Lei, considera-se:"

Xruil - brmo dc referêncla: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve
conter os segulntes parâmr:tros e elementos descrÍtivos:"

A elaboração do termo dc referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os

elementos neccssários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto da

licitação.

Assunção - PB, 11 de Agosto de 2026.

WAGNER FELIPE DE RA VILAR
Prcfeito
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